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S1­C0T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13769.720199/2013­89 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1001­000.581  –  Turma Extraordinária / 1ª Turma  
Sessão de  06 de junho de 2018 

Matéria  Indeferimento de Opção ­ SIMPLES 

Recorrente  LGD REPRESENTACOES, PROJETOS E CONSULTORIA LTDA ­ ME 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
Ano­calendário: 2013 

INDEFERIMENTO. DÉBITOS. INSCRIÇÕES PGFN. PENDÊNCIAS. 

Mantém­se o Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional se 

o fato que lhe deu causa não foi elidido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado. 

 

(assinado digitalmente) 

LIZANDRO RODRIGUES DE SOUSA ­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

EDUARDO MORGADO RODRIGUES ­ Relator. 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Edgar  Bragança 
Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues, José Roberto Adelino da Silva e Lizandro Rodrigues de 
Sousa (Presidente) 
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 Ano-calendário: 2013
 INDEFERIMENTO. DÉBITOS. INSCRIÇÕES PGFN. PENDÊNCIAS.
 Mantém-se o Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional se
 o fato que lhe deu causa não foi elidido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.
 
 (assinado digitalmente)
 LIZANDRO RODRIGUES DE SOUSA - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 EDUARDO MORGADO RODRIGUES - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edgar Bragança Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues, José Roberto Adelino da Silva e Lizandro Rodrigues de Sousa (Presidente)
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 139 a 140) interposto contra o Acórdão nº 12-56.053, proferido pela 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro/RJ (fls. 129 a 135), que, por unanimidade, julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pela ora Recorrente, decisão esta consubstanciada na seguinte ementa:
"ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendário: 2013
INDEFERIMENTO. DÉBITOS. INSCRIÇÕES PGFN. PENDÊNCIAS.
Mantém-se o Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional se o fato que lhe deu causa não foi elidido.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litígio"

Por sua precisão na descrição dos fatos que desembocaram no presente processo, peço licença para adotar e reproduzir os termos do relatório da decisão da DRJ de origem:
" Trata-se do Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional, às
fls.15/16:


"
Em Manifestação de Inconformidade-MI, às fls.2/3, recebida em 11.03.2013, o interessado diz:


O interessado conclui:

Com a MI vieram os documentos de fls.3/92. Nesta Turma, foram acostadas as consultas de fls.97/128. Relatados."

Inconformada com a decisão de primeiro grau que indeferiu a sua Manifestação de Inconformidade, a ora Recorrente apresentou o recurso sobre análise apenas reiterando os termos aventados em primeira instância.
É o relatório.



 Conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues
O presente Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
Em atenção ao disposto no §3º do art. 57 do RICARF, e por concordar com seu teor, adoto as razões exaradas pela decisão da DRJ ora combatida. Para tanto, reproduzo os tópicos atinentes às matérias ora tratadas:
"(...)
Trata-se de Termo de Indeferimento da Opção (a opção foi formalizada em 24.01.2013) pelo Simples Nacional, cujo registro data de 18.02.2013.
7 Foram 6 (seis) as inscrições em Dívida Ativa da UniãoDAU, que deram causa ao dito indeferimento: 

O interessado alega que, �realmente, possui débitos em aberto com a PGFN�, mas que, quando do deferimento de opção pelo Simples Nacional, em 01.01.2011, �não lhe foi exigida a quitação imediata� de tais débitos.
Como se lê no histórico do Simples Nacional, abaixo, a solicitação de opção datada de 31.01.2011, processada em 08.06.2011, consta como tendo sido deferida.

Todavia, este processo não versa sobre a tal opção.
Assim, as alegações acerca do dito deferimento não podem ser conhecidas neste processo.
Todavia, sendo, da lei, a determinação de que o débito cuja exigibilidade, à data da opção, estiver suspensa não pode impedir o ingresso no Simples, é lícito supor que, à época do deferimento da opção para 2011 (processado em 08.06.2011, ressaltese), os débitos sob o CNPJ do interessado estivessem em situação regular.
Observado isso, tem-se que, para o ano-calendário de 2013, a opção pelo Simples Nacional pôde ser feita até o último dia útil de janeiro � 31.01.2013 , prazo no qual todas as pendências impeditivas ao ingresso nessa sistemática deveriam ser regularizadas (Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011, art.6º e §§).
Todavia, tal não se deu, como se verá na consulta a sistema próprio da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), titular da competência para administração e cobrança dos débitos inscritos em Dívida Ativa da União.
Para a inscrição 72.6.08.01144480, processo nº 10783.503.945/200838 (fls.107/109), a última ocorrência é de que a inclusão no parcelamento da Lei nº 11.941, de 2009 (ocorrências de 05.07.2010, 02.06.2011 e 02.07.2011), terminou por não ser negociada:

O mesmo se verificou com a inscrição 72.7.08.00061391, processo nº 10783.503.946/200882 (fls.113/115) e com a inscrição 72.2.08.00123757, processo nº 10783.503.944/200893 (fls.127/128) :



Quanto às outras 3 (três) inscrições 72.6.08.01144560 (fls.116/119), 72.2.11.00336772 (fls.120/122), 72.6.11.00720202 (fls.123/125), para a primeira, a proposta de parcelamento foi rejeitada em 15.01.2013, enquanto que, para as duas seguintes, a proposta de parcelamento foi rejeitada em 05.02.2012, senão vejamos:



A existência de débitos cuja exigibilidade não estiver suspensa impede a opção e a permanência no Simples Nacional.
As inscrições que deram causa ao indeferimento não foram regularizadas dentro do prazo de opção pelo Simples Nacional.
As alegações do interessado são contrárias às provas dos autos. 
Ante a isso, o Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional deve ser mantido.
(...)"
Assim, com base nos argumentos supra colacionados, provenientes da DRJ de origem, entendo que os argumentos esposados pela Recorrente não devem ser acolhidos. Portanto, a decisão de primeira instância não merece qualquer reparo.
Desta forma, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, mantendo in totum a decisão de primeira instância.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Eduardo Morgado Rodrigues - Relator
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Relatório 

Trata­se de Recurso Voluntário (fls. 139 a 140) interposto contra o Acórdão 
nº  12­56.053,  proferido  pela  3ª  Turma  da  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de 
Julgamento no Rio de Janeiro/RJ (fls. 129 a 135), que, por unanimidade, julgou improcedente a 
Manifestação  de  Inconformidade  apresentada  pela  ora  Recorrente,  decisão  esta 
consubstanciada na seguinte ementa: 

"ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 

Ano­calendário: 2013 
INDEFERIMENTO. DÉBITOS. INSCRIÇÕES PGFN. PENDÊNCIAS. 
Mantém­se  o  Termo  de  Indeferimento  da  Opção  pelo  Simples 
Nacional se o fato que lhe deu causa não foi elidido. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Sem Crédito em Litígio" 
 

Por  sua  precisão  na  descrição  dos  fatos  que  desembocaram  no  presente 
processo, peço  licença para adotar e  reproduzir os  termos do  relatório da decisão da DRJ de 
origem: 

" Trata­se do Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional, às 

fls.15/16: 
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" 

Em Manifestação de Inconformidade­MI, às fls.2/3, recebida em 11.03.2013, 
o interessado diz: 

Fl. 165DF  CARF  MF



Processo nº 13769.720199/2013­89 
Acórdão n.º 1001­000.581 

S1­C0T1 
Fl. 5 

 
 

 
 

4

 

 

O interessado conclui: 

 

Com a MI vieram os documentos de fls.3/92. Nesta Turma, foram acostadas 
as consultas de fls.97/128. Relatados." 

 

Inconformada  com  a  decisão  de  primeiro  grau  que  indeferiu  a  sua 
Manifestação de Inconformidade, a ora Recorrente apresentou o recurso sobre análise apenas 
reiterando os termos aventados em primeira instância. 

É o relatório. 

 

 

 

Fl. 166DF  CARF  MF



Processo nº 13769.720199/2013­89 
Acórdão n.º 1001­000.581 

S1­C0T1 
Fl. 6 

 
 

 
 

5

Voto            

Conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues 

O presente Recurso Voluntário é  tempestivo e atende aos demais  requisitos 
de admissibilidade, portanto, dele conheço. 

Em atenção ao disposto no §3º do art. 57 do RICARF, e por concordar com 
seu teor, adoto as razões exaradas pela decisão da DRJ ora combatida. Para tanto, reproduzo os 
tópicos atinentes às matérias ora tratadas: 

"(...) 

Trata­se de Termo de  Indeferimento da Opção  (a opção  foi  formalizada  em 
24.01.2013) pelo Simples Nacional, cujo registro data de 18.02.2013. 

7  Foram  6  (seis)  as  inscrições  em Dívida  Ativa  da UniãoDAU,  que  deram 
causa ao dito indeferimento:  

 

O interessado alega que, “realmente, possui débitos em aberto com a PGFN”, 
mas que, quando do deferimento de opção pelo Simples Nacional, em 01.01.2011, 
“não lhe foi exigida a quitação imediata” de tais débitos. 

Como se lê no histórico do Simples Nacional, abaixo, a solicitação de opção 
datada de 31.01.2011, processada em 08.06.2011, consta como tendo sido deferida. 
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Todavia, este processo não versa sobre a tal opção. 

Assim,  as  alegações  acerca  do  dito  deferimento  não  podem  ser  conhecidas 
neste processo. 

Todavia,  sendo, da  lei,  a determinação de que o débito cuja exigibilidade, à 
data  da  opção,  estiver  suspensa  não  pode  impedir  o  ingresso  no  Simples,  é  lícito 
supor que, à época do deferimento da opção para 2011 (processado em 08.06.2011, 
ressaltese), os débitos sob o CNPJ do interessado estivessem em situação regular. 

Observado  isso,  tem­se  que,  para  o  ano­calendário  de  2013,  a  opção  pelo 
Simples Nacional pôde ser feita até o último dia útil de janeiro – 31.01.2013 , prazo 
no qual todas as pendências impeditivas ao ingresso nessa sistemática deveriam ser 
regularizadas (Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011, art.6º e §§). 

Todavia,  tal  não  se  deu,  como  se  verá  na  consulta  a  sistema  próprio  da 
Procuradoria­Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  titular  da  competência  para 
administração e cobrança dos débitos inscritos em Dívida Ativa da União. 

Para  a  inscrição  72.6.08.01144480,  processo  nº  10783.503.945/200838 
(fls.107/109),  a  última  ocorrência  é  de  que  a  inclusão  no  parcelamento  da  Lei  nº 
11.941,  de  2009  (ocorrências  de  05.07.2010,  02.06.2011  e  02.07.2011),  terminou 
por não ser negociada: 

Fl. 168DF  CARF  MF



Processo nº 13769.720199/2013­89 
Acórdão n.º 1001­000.581 

S1­C0T1 
Fl. 8 

 
 

 
 

7

 

O  mesmo  se  verificou  com  a  inscrição  72.7.08.00061391,  processo  nº 
10783.503.946/200882 (fls.113/115) e com a inscrição 72.2.08.00123757, processo 
nº 10783.503.944/200893 (fls.127/128) : 
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Quanto  às  outras  3  (três)  inscrições  72.6.08.01144560  (fls.116/119), 
72.2.11.00336772 (fls.120/122), 72.6.11.00720202 (fls.123/125), para a primeira, a 
proposta de parcelamento foi  rejeitada em 15.01.2013, enquanto que, para as duas 
seguintes, a proposta de parcelamento foi rejeitada em 05.02.2012, senão vejamos: 
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A  existência  de  débitos  cuja  exigibilidade  não  estiver  suspensa  impede  a 
opção e a permanência no Simples Nacional. 

As  inscrições  que  deram  causa  ao  indeferimento  não  foram  regularizadas 
dentro do prazo de opção pelo Simples Nacional. 

As alegações do interessado são contrárias às provas dos autos.  

Ante a isso, o Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional deve 
ser mantido. 

(...)" 
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Assim,  com base nos  argumentos  supra  colacionados,  provenientes da DRJ 
de  origem,  entendo  que  os  argumentos  esposados  pela Recorrente  não  devem  ser  acolhidos. 
Portanto, a decisão de primeira instância não merece qualquer reparo. 

Desta  forma,  VOTO  no  sentido  de  NEGAR  PROVIMENTO  ao  Recurso 
Voluntário, mantendo in totum a decisão de primeira instância. 

É como voto. 

 

(assinado digitalmente) 

Eduardo Morgado Rodrigues ­ Relator 
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